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Projeto de Lei 6147/2024 

Autor: Prefeito Municipal 

 

 

Parecer da Comissão de Constituição e Justiça 

(artigo 42 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Taquaritinga) 

 

Em atendimento ao artigo 42 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Taquaritinga, para análise do aspecto constitucional, gramatical e lógico do 

Projeto de Lei em epígrafe, manifesta-se a Comissão: 

 

I) EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA: 

O Projeto de Lei registrado sob o número 6147/2024 de autoria do 

Ilustre Prefeito Municipal Vanderlei José Marsico, institui o Plano Diretor de Arborização 

do Município de Taquaritinga. 

 

II) DESENVOLVIMENTO DO TEMA: 

Inicialmente, importante destacar que o Projeto em análise não padece 

de vício de iniciativa, todavia, o presente parecer demonstra-se atualmente 

INCONCLUSIVO, no sentido de se determinar a realização de audiência pública para a 

oitiva da sociedade, na forma do que dispõem os seguintes dispositivos: 

Constituição Paulista: 

Artigo 180 - No estabelecimento de diretrizes e normas relativas ao 

desenvolvimento urbano, o Estado e os Municípios assegurarão: 

I - o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e a garantia 

do bem-estar de seus habitantes; 

II - a participação das respectivas entidades comunitárias no estudo, 

encaminhamento e solução dos problemas, planos, programas e 

projetos que lhes sejam concernentes; 
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III - a preservação, proteção e recuperação do meio ambiente urbano e 

cultural; 

IV - a criação e manutenção de áreas de especial interesse histórico, 

urbanístico, ambiental, turístico e de utilização pública; 

V - a observância das normas urbanísticas, de segurança, higiene e 

qualidade de vida; 

VI - a restrição à utilização de áreas de riscos geológicos; 

Artigo 191 - O Estado e os Municípios providenciarão, com a 

participação da coletividade, a preservação, conservação, defesa, 

recuperação e melhoria do meio ambiente natural, artificial e do 

trabalho, atendidas as peculiaridades regionais e locais e em harmonia 

com o desenvolvimento social e econômico. 

Estatuto das Cidades: 

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico 
da política de desenvolvimento e expansão urbana. 

§ 4o No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de 

sua implementação, os Poderes Legislativo e Executivo municipais 

garantirão: 

I – a promoção de audiências públicas e debates com a participação da 

população e de associações representativas dos vários segmentos da 

comunidade; 

II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

III – o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações 

produzidos. 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser 

utilizados, entre outros, os seguintes instrumentos: 
I – órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual 

e municipal; 
II – debates, audiências e consultas públicas; 
III – conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis 

nacional, estadual e municipal; 
IV – iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e 

projetos de desenvolvimento urbano; 
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III) CONCLUSÃO 

Diante de todos os argumentos acima mencionados, o parecer desta 

Comissão é pela necessidade de realização dos instrumentos legais acima elencados e, 

caso sejam efetivamente realizados, tal matéria será novamente deliberada por esta 

Comissão. 

Este é o nosso parecer, s.m.j. 

Ambiente Virtual, em 16 de fevereiro de 2024. 

 

 

_______________________________ 

Dr. Valmir Carrilho Marciano 

Presidente 

 

 

________________________________ 

Eder Correa de Oliveira 

Vice-Presidente 
 


